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Projeto de anistia 
a Bolsonaro 
divide PT e 
pode derrubar 
Edinho Silva da 
presidência do 
partido

 Um projeto de anistia a Jair Bol-
sonaro dividiu o PT e pode culmi-
nar com mudança no comando do 
partido de Lula. Nos bastidores, a 
ideia de libertar Bolsonaro com a 
justifi cativa de arrefecer os ânimos 
na política foi atribuída a Edinho 
Silva, presidente nacional do PT.

  Sem citar o dirigente, Gleisi Hof-
fmann criticou a proposta. Em de-
claração ao ICL Notícias, ela afi rmou 
que a medida era tão absurda que 
os dirigentes do PT que defenderam 
a ideia em declaração em off  ao jor-
nal Folha de São Paulo sequer apa-
receram publicamente.

 O fato é que dentro do PT, esse 
desgaste recaiu sobre Edinho Sil-
va, que já vem sendo pressiona-
do a deixar a presidência do Par-
tido dos Trabalhadores por conta 
do fraco desempenho como coor-
denador da campanha de Lula no 
primeiro turno da eleição à Presi-
dência.

 No segundo turno, Edinho perdeu 
espaço para nomes como André Ja-
nones, Camilo Santana e Marco Au-
rélio de Carvalho, que passaram 
a ganhar maior protagonismo na 
campanha.

 A coluna apurou que já exis-
te um movimento dentro do PT 
para convencer Edinho Silva a re-
nunciar à presidência da legen-
da. Caso ele resista, a alternativa 
discutida é antecipar o Processo 
de Eleição Direta (PED), para que 
o partido escolha um novo presi-
dente já no próximo ano.

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

Ideia de libertar Bolsonaro para 
arrefecer os ânimos na política foi 
atribuída a Edinho

 O Tribunal de Contas da União 
(TCU) identifi cou um "risco crítico" 
em uma parceria fi rmada pelo Con-
selho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), autarquia vinculada 
ao Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, com uma associação liga-
da ao mercado de apostas esportivas. 
A análise apontou irregularidades 
no acordo e levou à determinação de 
seu encerramento.

 A parceria foi celebrada em outu-
bro de 2025 com a Associação Nacio-
nal pela Segurança Jurídica dos Jogos 
e Apostas (Anseja), para o patrocínio e 
apoio a eventos institucionais do Cade. 
O acordo tinha duração prevista de cin-
co anos e não envolvia repasse fi nan-
ceiro direto à autarquia.

  Segundo a unidade técnica do TCU, 
a continuidade da parceria repre-
sentava um "risco crítico à integrida-
de e à credibilidade institucional" do 
Cade. A avaliação apontou que o ór-

gão não havia realizado uma análise 
prévia adequada dos riscos reputa-
cionais, de integridade e de possíveis 
confl itos de interesses relacionados à 
associação.

 A fi scalização também identifi cou ir-
regularidades no procedimento de for-
malização do acordo, incluindo a inver-
são de etapas previstas no chamamento 
público e a produção de efeitos da par-
ceria antes de sua publicação no Diário 
Ofi cial da União.

 Outro ponto questionado foi a par-
ticipação de representantes das en-
tidades privadas na organização de 
um seminário promovido pelo Cade 
sobre o mercado de apostas. Mesmo 
após o cancelamento do patrocínio, 
integrantes das associações partici-
param do evento como palestrantes, 
situação considerada pelo Ministé-
rio Público junto ao TCU uma viola-
ção dos princípios da moralidade e 
da impessoalidade.

  Durante a apuração, o tribu-
nal também recebeu uma denún-
cia anônima sobre possíveis víncu-
los do presidente da Anseja, André 
Luiz Menezes Lins, com empresas 
de pagamentos suspeitas de operar 
para plataformas ilegais de apostas. 
O TCU ressaltou que as informações 
eram apenas indícios, ainda não 
comprovados.

 Diante das irregularidades, o tribu-
nal determinou a rescisão do acordo 
e o encaminhamento de documen-
tos ao Ministério Público Federal, ao 
Banco Central e à Secretaria de Prê-
mios e Apostas do Ministério da Fa-
zenda, para avaliação de eventuais 
providências.

 A auditoria interna do próprio Cade 
também reconheceu riscos reputacio-
nais e de integridade na parceria, em-
bora não tenha identifi cado confl ito de 
interesses concreto envolvendo a asso-
ciação ou seu presidente.

 Delegados da Polícia Federal reba-
teram o diretor-geral da corporação, 
Andrei Rodrigues, e negaram ser bol-
sonaristas por criticarem o afasta-
mento de dois investigadores do Caso 
Master, responsáveis por encontrar 
mensagens suspeitas entre o ministro 
Alexandre de Moraes (STF) e o ban-
queiro Daniel Vorcaro. Após receber 
críticas, Andrei se desfi liou da Asso-
ciação dos Delegados de Polícia Fede-
ral (ADPF) e, nos bastidores, passou a 
acusar a entidade de servir à direita.

  Integrantes da ADPF ouvidos pela co-
luna estranharam a reação do diretor-
-geral e lembraram que foi o próprio 
Andrei quem escolheu o atual presiden-
te da associação, delegado Paiva, para 
integrar seu gabinete na direção-geral 
da Polícia Federal.

  Paiva ocupou durante três anos o 
cargo de assessor de Assuntos Parla-
mentares de Andrei, uma função de 
confi ança na cúpula da corporação.

 Os delegados também destacaram 
que o auditório da ADPF, em Brasília, 
leva o nome do ex-ministro Márcio Tho-
maz Bastos, que comandou o Ministério 
da Justiça durante o primeiro mandato 
do presidente Lula.

 Nesse contexto, integrantes da as-
sociação questionam a tentativa de 
associar a entidade ao bolsonarismo 
por condenar a retirada dos dois in-
vestigadores responsáveis por desco-
brir elementos de um caso que pode 
representar um dos maiores esque-
mas de corrupção do país.

 Na Polícia Federal, há o entendimento 
de que a condução de um inquérito por 
um delegado deve ser preservada. Por 
isso, a retirada dos investigadores no de-

correr das apurações, embora não seja 
necessariamente ilegal, é considerada 
imoral por integrantes da corporação, 
que veem na medida uma afronta aos 
princípios da instituição.

 Outro ponto que torna a situação 
mais delicada, segundo os críticos da 
decisão, é a relação próxima de Andrei 
Rodrigues com autoridades citadas 
nas investigações, entre elas o minis-
tro Alexandre de Moraes e o procura-
dor-geral da República, Paulo Gonet.
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